
LEI COMPLEMENTAR Nº 871

DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER ISENÇÃO, PELO PRAZO QUE ESPECIFICA, DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN E DO PREÇO PARA A OCUPAÇÃO DE ÁREAS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, INCIDENTES SOBRE A ATIVIDADE ECONÔMICA DESENVOLVIDA PELOS PERMISSIONÁRIOS DO SERVIÇO DE TÁXI DE SANTOS – CBO 78231502, QUE EMPREGAREM, NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, VEÍCULO ADEQUADO AO TRANSPORTE DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA, EM OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO NA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 15 de dezembro de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 871
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN e do Preço para a Ocupação de Áreas em Vias e Logradouros Públicos, incidentes sobre a atividade econômica desenvolvida pelos permissionários do serviço de táxi de Santos – CBO 78231502, que empregarem, na prestação do serviço, veículo adequado ao transporte de pessoa com deficiência, em observância ao disposto na legislação em vigor.
Parágrafo único. Compete à Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET-Santos expedir normas sobre a adequação dos veículos empregados no serviço de táxi de Santos ao transporte de pessoas com deficiência, observado o disposto na legislação pertinente em vigor.
Art. 2º A fruição do benefício previsto nesta lei complementar fica condicionada à formulação de requerimento prévio pelo permissionário do serviço, assinado pelo próprio ou por representante legal qualificado, e instruído com os seguintes documentos, que constituem requisitos para a concessão da isenção:
I – cópia da inscrição municipal junto à Prefeitura Municipal de Santos, para o exercício da atividade de permissionário do serviço de táxi de Santos – CBO 78231502, ou documento equivalente;
II – cópia do Registro Geral (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);
III – cópia do documento de propriedade do táxi – Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) para o exercício;
IV – declaração válida, a ser expedida pela Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET-Santos, contendo a certificação e a data da adequação do veículo à legislação vigente, no tocante ao transporte de pessoas com deficiência;
V – certidão negativa de tributos mobiliários e de débitos de natureza não tributária relacionados com a permissão de serviço objeto desta lei complementar;
VI – certificado de permissionário.

Parágrafo único. A solicitação da isenção referida neste artigo deverá ser efetuada pelo interessado até o dia 30 de setembro do exercício fiscal antecedente ao da fruição, ressalvado o exercício de 2015, em que serão válidas as solicitações feitas até o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da publicação desta lei complementar.

Art. 3º A fruição do benefício fiscal previsto nesta lei complementar decorre somente da adequação do veículo às normas referentes ao transporte de pessoas com deficiência.
§ 1º A comprovação da adequação exigida no “caput” deste artigo deverá ser atestada pela Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET-Santos, que informará à Secretaria Municipal de Finanças, a qualquer tempo, sobre qualquer alteração no veículo de táxi que o desabilite da adequação exigida.  
§ 2º A substituição do veículo adequado por outro não prejudica a fruição do benefício fiscal previsto nesta lei complementar, desde que o novo veículo seja adequado às normas referentes ao transporte de pessoas com deficiência, o que deverá ser atestado pela Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET-Santos e informado à Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 4º A concessão do benefício previsto no artigo 1º desta lei complementar vigorará pelo prazo de 01 (um) ano, contado do exercício seguinte ao do deferimento da concessão.

Art. 5º O disposto nesta lei complementar não autoriza nem confere direito à restituição ou compensação de importâncias recolhidas a qualquer título, ressalvados eventuais depósitos judiciais, devidamente autorizados pelo Poder Judiciário, tampouco alcança eventuais custas e despesas processuais a cargo dos contribuintes.
§ 1º O simples requerimento do benefício previsto nesta lei complementar não desobriga o interessado do cumprimento das obrigações fiscais correntes, inclusive acessórias, até o momento do deferimento do pedido, por despacho da autoridade administrativa competente.
§ 2º A concessão dos benefícios fiscais previstos nesta lei complementar não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela consequente.
§ 3º O beneficiário fica obrigado, sempre que solicitado, a comprovar ao Fisco que continua atendendo aos requisitos e condições legais para gozar da isenção.
§ 4º O descumprimento das condições estabelecidas para a fruição dos incentivos fiscais implicará a extinção dos benefícios concedidos, além da obrigação do recolhimento dos valores incentivados com os acréscimos e cominações cabíveis.

Art. 6º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 30 de dezembro de 2014.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 30 de dezembro de 2014.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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